


Vamos relembrar?

https://www.menti.com/al71d37qrgx8


PROPAGANDAS EM ESPÉCIE:

OUTDOOR



OUTDOOR

A Lei 11.300/2006 vedou o uso de outdoor

Art. 39. [...]

§ 8º É vedada a propaganda eleitoral mediante outdoors, inclusive eletrônicos,

sujeitando-se a empresa responsável, os partidos, as coligações e os candidatos

à imediata retirada da propaganda irregular e ao pagamento de multa no valor

de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$15.000,00 (quinze mil reais).



OUTDOOR

O outdoor é vedado na campanha e na pré-campanha enquanto propaganda

eleitoral;

Mesmo que não haja pedido explícito de votos. O que se veda é a utilização

eleitoral;

16.9.2021, no AgR-REspEl nº 060004743: incorre em multa ainda que não haja

pedido explícito de votos a prática de atos pré-campanha por meio de

outdoors, conduta vedada pelo § 8º do art. 39



OUTDOOR

Pode ou não pode?



OUTDOOR

“a mensagem de felicitação apenas com a inserção de imagem e nome do

candidato, sem pedido explícito de votos, exaltação de qualidades do pré–

candidato, divulgação de planos de governo ou plataformas de campanha,

não configura propaganda eleitoral antecipada, porquanto, conforme

jurisprudência desta Corte, a publicação trata de ¿indiferente eleitoral'”

(AgR–REspEl nº 0600111–23/BA, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de

19.5.2022).



OUTDOOR

Utilização de outdoor para dar parabéns FORA DO PERÍODO ELEITORAL:

REspEl - nº 060000280 - CANDEIAS - BA

"5. No caso, foi veiculada, por meio de 02 (dois) outdoors, em janeiro de 2020,

mensagem de felicitação pelo aniversário do recorrente. Não houve a exaltação

de qualidades típicas de um candidato a cargo eletivo, mas apenas a divulgação

dos dizeres "sua história merece nossa homenagem", incapazes de vinculá–lo a

qualquer slogan ou pauta eleitoral...Também não há registro do valor gasto

com a instalação dos outdoors e tampouco qualquer elemento que revele a

aptidão de afronta ao princípio da igualdade de oportunidades entre os

candidatos. O mero destaque dado à fotografia do representado e o uso da cor

verde, utilizada em campanhas eleitorais anteriores, são insuficientes para

vincular a mensagem ao pleito eleitoral vindouro, em especial considerando a

data distante em que tais outdoors foram veiculados."



OUTDOOR

Utilização de outdoor para dar parabéns FORA DO PERÍODO ELEITORAL:

AI 6439 - Contagem/MG. Acórdão de 03/09/2013

"1. A divulgação de mensagem de felicitações pelo aniversário do partido em

outdoor somente configura propaganda eleitoral antecipada se houver

referências às eleições vindouras, plataforma política ou outras

circunstâncias que indiquem o propósito do pré-candidato de obter o apoio do

eleitor por intermédio do voto. Precedentes".



OUTDOOR

Vamos de fofoca?

"O Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (TRE-SE) julgou, na tarde de hoje (26),

o Recurso Eleitoral proposto em face da sentença que julgou improcedente a

Representação por suposta realização de propaganda eleitoral extemporânea

no município de Estância, praticada em benefício do recorrido Márcio Souza

Santos, pré-candidato à prefeitura.

Por maioria de 6 votos a 1, o TRE-SE reformou a decisão de primeiro grau,

reconhecendo a existência da propaganda eleitoral extemporânea, para impor

ao representado multa no valor de dez mil reais e determinou a retirada dos

Outdoors no prazo de 48 horas, sob pena de mil reais por dia de

descumprimento". 

https://www.tre-se.jus.br/comunicacao/noticias/2020/Agosto/tre-se-aplica-multa-por-propaganda-antecipada-em-outdoor


OUTDOOR

Vamos de fofoca?

"advogado de acusação, Dr. Saulo Ismerim, alegou que foram veiculadas 3

unidades de Outdoors parabenizando o representado por seu aniversário, nos

quais constavam os seguinte dizeres: “os anos de luta e caminhada refletem o

amor que você tem por esta cidade”. O advogado defendeu que estava clara a

promoção pessoal com conteúdo eleitoral. Não é comum parabenizar alguém

utilizando Outdoor. É um artefato caro e, até mesmo por essa razão, é proibido

utilizar o mesmo durante o período de propaganda regular, disse o advogado."

Alguém arrisca dizer como o TSE decidiu?

https://www.tre-se.jus.br/comunicacao/noticias/2020/Agosto/tre-se-aplica-multa-por-propaganda-antecipada-em-outdoor


OUTDOOR

"No caso em apreço, exsurge da moldura fática do acórdão que a publicidade se deu por meio

de três outdoors, localizados em pontos estratégicos da cidade, o que se revela

incompatível com o mero gesto de felicitação pelo aniversário do recorrente. Ainda, há que

se levar em conta o aspecto temporal da publicidade, considerado o destaque dado pela

Corte de origem de que os outdoors continuaram expostos muitos meses após o aniversário

de Márcio Souza Santos. No mesmo contexto, verifica-se na mensagem a exaltação de

qualidades típicas de um candidato a cargo eletivo, em virtude dos anos de luta e do amor

que tem pela cidade. Por fim, conforme já mencionado, constaram a repetição do nome do

recorrente em destaque e a sua foto.

De tudo que foi exposto, é possível concluir que a divulgação dos outdoors não constituiu

um indiferente eleitoral, haja vista a sua utilização para lançar, de forma antecipada, a

intenção do recorrente em concorrer a cargo eletivo. Inclusive, o próprio recorrente

admitiu que a publicidade consistiu em promoção pessoal, fato, portanto, incontroverso."

RECURSO ESPECIAL ELEITORAL (11549)  Nº 0600006-37.2020.6.25.0006 (PJe) - ESTÂNCIA - SERGIPE



OUTDOOR

Efeito outdoor ou efeito visual único. Circunstâncias do caso concreto. Não

necessariamente acima de 4m2;

AgR-AI nº 375310: a limitação imposta pela Justiça Eleitoral deve levar em

conta não apenas a dimensão, mas também o impacto visual da propaganda;

"o prévio conhecimento do beneficiário da propaganda eleitoral irregular

também pode ser inferido das circunstâncias e das peculiaridades do caso

concreto" (AgR–REspe nº 3022–12/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de

29.11.2016);



OUTDOOR

RECURSO INOMINADO. REPRESENTAÇÃO. ELEIÇÕES 2018. PROPAGANDA ELEITORAL

EXTEMPORÂNEA. PRESIDENTE DA REPÚBLICA. PROMOÇÃO PESSOAL ASSOCIADA AO USO DE

MEIO PROSCRITO DURANTE A CAMPANHA. DESPROVIMENTO.

[...]3. Na espécie, apesar da ilicitude da conduta, não há evidências que permitam

concluir que o então pré-candidato conhecesse a propaganda objeto dos autos. Ao

contrário, as circunstâncias - tratar-se de campanha à Presidência da República e

de publicidade instalada em rdovia no interior do Amapá - indicam estar ausente

esse requisito legal. Nesse sentido, R-Rp 0600248-78/DF, Rel. Min. Og Fernandes, de

1º/8/2019, envolvendo hipótese similar: um único outdoor, com patrocínio de

terceiros, divulgado em município de pequeno porte [...].

.Recurso em Representação nº060056576, Acórdão, Min. Jorge Mussi, Publicação:

DJE - Diário de Justiça Eletrônico, 20/11/2019".



OUTDOOR
E nos comitês?

Res. TSE nº 23.610/2019

Art. 14. É assegurado aos partidos políticos, às federações e às coligações

que estiverem devidamente registrados o direito de, independentemente de

licença da autoridade pública e do pagamento de qualquer contribuição, fazer

inscrever, na fachada de suas sedes e dependências, o nome que os designe,

pela forma que melhor lhes parecer ( Código Eleitoral, art. 244, I ). (Redação

dada pela Resolução nº 23.671/2021);

§ 1º As candidatas, os candidatos, os partidos políticos, as federações e as

coligações poderão fazer inscrever, na sede do comitê central de campanha, a

sua designação, o nome e o número da candidata ou do candidato, em dimensões

que não excedam a 4m² (quatro metros quadrados). (Redação dada pela

Resolução nº 23.671/2021)

ê ã ã



OUTDOOR

§ 2º Nos demais comitês de campanha, que não o central, a divulgação dos

dados da candidatura deverá observar o limite de 0,5m2 (meio metro quadrado)

previsto no art. 37, § 2º, da Lei nº 9.504/1997 .

[...]

§ 4º Para efeito do disposto no § 1º deste artigo, as candidatas, os candidatos,

os partidos políticos, as federações e as coligações deverão informar, no

Requerimento de Registro de Candidatura (RRC) e no Demonstrativo de

Regularidade de Atos Partidários (DRAP), o endereço do seu comitê central de

campanha. (Redação dada pela Resolução nº 23.671/2021)

§ 5º A propaganda eleitoral realizada no interior de comitês não se submete

aos limites máximos estabelecidos nos §§ 1º e 2º deste artigo, desde que não

haja visualização externa. (Incluído pela Resolução nº 23.671/2021)



PROPAGANDAS EM ESPÉCIE:

BENS PARTICULARES



Bens Particulares

Regra geral: proibição. A exceção está prevista na norma

Art. 37

§ 2º Não é permitida a veiculação de material de propaganda eleitoral em bens

públicos ou particulares, exceto de

I – bandeiras ao longo de vias públicas, desde que móveis e que não dificultem o

bom andamento do trânsito de pessoas e veículos; 

II – adesivo plástico em automóveis, caminhões, bicicletas, motocicletas e

janelas residenciais, desde que não exceda a 0,5m2 (meio metro quadrado).



Bens Particulares

Questionamentos:

Bandeiras e Wind Banner são a mesma coisa?

Os veículos listados no art. 37 são rol taxativo ou exemplificativo?

Janela comercial não pode?



Bens Particulares
Atenção:

Justaposição em veículos: efeito visual único;

É proibido colar propaganda eleitoral em veículos, exceto adesivos

microperfurados até a extensão total do para-brisa traseiro e, em outras

posições, adesivos que não excedam a 0,5m² (meio metro quadrado) (Lei n°

9.504/1997, art. 37, § 2º, II ; e art. 38, § 4º).

Caso interessante:

"Diante do contexto de tráfego de apenas um veículo com propaganda irregular

em Município com cerca de 100 mil habitantes, não se configura a prévia ciência

do candidato, sendo descabido assentar tal premissa a partir de meras

presunções, impondo–se afastar a multa imposta".

AgR-REspE 060082208/SE, Relator(a) Min. Jorge Mussi, 19/03/2019.



Bens Particulares
NÃO TEM SANÇÃO!

ELEIÇÕES 2018. DEPUTADO ESTADUAL. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO.

PROPAGANDA ELEITORAL EM BEM PARTICULAR. ARTEFATO COM EFEITO DE PLACA.

IRREGULARIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM [...]. ALEGAÇÃO DE

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL QUANTO À MULTA APLICADA. CARACTERIZAÇÃO.

ALTERAÇÃO POSTERIOR DO § 2º DO ART. 37 DA LEI Nº 9.504/97, QUE EXCLUIU A

POSSIBILIDADE DE SANÇÃO PECUNIÁRIA EM CASO DE PROPAGANDA IRREGULAR EM

BENS PARTICULARES. HIPÓTESE DE NORMA IMPERFECTAE. [...] REspe nº 0601820–

47/ES



Bens Particulares

Súmula-TSE nº 48

A retirada da propaganda irregular, quando realizada em bem particular, não

é capaz de elidir a multa prevista no art. 37, § 1º, da Lei nº 9.504/97.



E SE FOSSE COM VOCÊ?

Em setembro de 2024, no meio da eleição municipal, o cartório eleitoral

recebeu uma denúncia de que um veículo estava utilizando adesivo lateral

com propaganda eleitoral fora das especificações da resolução. Havia três

adesivos de um metro quadrado cada colocados próximos um ao outro, mas

não juntos. Entre cada adesivo havia cerca de 5cm de distância. O veículo era

uma mini van. De uma certa distância, por causa das cores, era possível

perceber que se tratava de propaganda de joão, amigo pessoal do dono do

carro (Carlos)

Foi exercido o poder de polícia e carlos, dono do veículo, não retirou no

prazo solicitado pela magistrada.

A magistrada, como medida coercitiva, determinou que carlos retirasse a

propaganda em 48h sob pena de multa de 200 reais por hora.



Considerando o caso hipotético, responda:

a) Agiu corretamente a magistrada?

b) CArlos e João podem ser sancionados por propaganda eleitoral irregular?

COm base em qual infração?

c) Como Carlos e João podem se defender, processualmente, do poder de

polícia?

E SE FOSSE COM VOCÊ?

https://www.menti.com/aloomrtt17n1


PROPAGANDAS EM ESPÉCIE:

BENS PÚBLICOS



Bens Públicos

Regra geral do art. 37 caput: vedada a propaganda em bens públicos.

Regra geral do art. 37, § 1º: Quem veicular propaganda em desacordo com o

disposto no caput será notificado para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

removê-la e restaurar o bem, sob pena de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil

reais) a R$ 8.000,00 (oito mil reais), a ser fixada na representação de que trata o

art. 96 da Lei nº 9.504/1997 , após oportunidade de defesa (Lei nº 9.504/1997, art.

37, § 1º , e art. 40-B, parágrafo único) .



Bens Públicos

Bens públicos: 

os propriamente ditos;1.

cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público;2.

nos bens de uso comum;3.

bem de uso comum por equiparação: aqueles a que a população em geral tem

acesso, tais como cinemas, clubes, lojas, centros comerciais, templos,

ginásios, estádios, ainda que de propriedade privada;

4.



Bens Particulares

"Os táxis, ainda que bens particulares, são considerados de uso comum, sendo

vedada sua utilização para afixação de propaganda eleitoral. Precedente.2.

Contudo, a mera participação de candidato em carreata de táxis sem que tenha

sido afixada propaganda nos veículos não constitui a propaganda eleitoral

irregular de que trata o art. 37, caput, da Lei 9.504/97.3. Recurso especial

eleitoral provido."

Recurso Especial Eleitoral nº76996, Acórdão, Min. João Otávio De Noronha,

Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, 14/05/2015



táxi é equiparado a uber?



Bens Públicos

Bens públicos: 

28.2.2023, no REspEl nº 060007415 e, de 20.2.2020, no AgR-REspe nº 060503530:

“Nos bens de uso comum, como estabelecimentos comerciais, é proscrita a

veiculação de propaganda eleitoral de qualquer natureza, seja de caráter

transitório ou duradouro.

2.3.2023, no REspEl nº 060013339; de 5.5.2022, no AgR-REspEl nº 060157407 e, de

16.9.2021, no AgR-AREspE nº 060157674: as feiras livres são consideradas bens de

uso comum, pois são espaços de livre acesso à população.

ATENÇÃO PARA AS FEIRAS!



Bens Públicos
Exemplos de proibição da Lei Geral das Eleições (art. 37):

Pichação, inscrição a tinta e exposição de placas, estandartes, faixas, cavaletes,

bonecos e assemelhados;

Nas árvores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem como em muros,

cercas e tapumes divisórios, não é permitida a colocação de propaganda

eleitoral de qualquer natureza, mesmo que não lhes cause dano.

Autorização prevista na Lei Geral das Eleições (art. 37):

§ 6º É permitida a colocação de mesas para distribuição de material de campanha

e a utilização de bandeiras ao longo das vias públicas, desde que móveis e que

não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos.

§ 7º A mobilidade referida no § 6º estará caracterizada com a colocação e a

retirada dos meios de propaganda entre as seis horas e as vinte e duas horas.



Bens Públicos
A notificação é feita por onde?

Pelos meios de notificação informados no Requerimento de Registro de

Candidatura (RRC) e no Demonstrativo de Regularidade dos Atos Partidários

(DRAP).

Sempre precisa notificar? Em regra, sim. Mas existe exceção.

4.6.2019, no AgR-REspe nº 060516095: distribuição, em bens públicos ou de uso

comum, de folhetos avulsos de propaganda configura infração instantânea,

afastando a prévia notificação do responsável.

6.6.2019, no AgR-AI nº 060527349: é admissível a dispensa da notificação prévia

prevista neste parágrafo, em situações excepcionais, quando não houver mais a

possibilidade de regularização da publicidade ou de restauração do bem.



Bens Públicos
Derrame de Santinhos próximo a locais de votação:

O derrame ou a anuência com o derrame de material de propaganda no local de

votação ou nas vias próximas, ainda que realizado na véspera da eleição,

configura propaganda irregular, sujeitando-se a infratora ou o infrator à multa

prevista no § 1º do art. 37 da Lei nº 9.504/1997 , sem prejuízo da apuração do crime

previsto no inciso III do § 5º do art. 39 da Lei nº 9.504/1997 .

A caracterização da responsabilidade da candidata ou do candidato não depende

de prévia notificação, bastando a existência de circunstâncias que revelem a

impossibilidade de a pessoa beneficiária não ter tido conhecimento da propaganda.

Na hipótese de derrame de material de propaganda no local de votação realizado

na véspera ou no dia da eleição, a representação por propaganda eleitoral

irregular poderá ser ajuizada até 48 (quarenta e oito) horas após a data do pleito



Bens Públicos

A questão das universidades públicas na ADPF nº 548: 

declara inconstitucional a interpretação dos arts. 24 e 37 da Lei nº 9.504/1997

que conduza à prática de atos judiciais ou administrativos pelos quais se

possibilite, determine ou promova o ingresso de agentes públicos em

universidades públicas e privadas, o recolhimento de documentos, a

interrupção de aulas, debates ou manifestações de docentes e discentes

universitários, a atividade disciplinar docente e discente e a coleta irregular

de depoimentos desses cidadãos pela prática de manifestação livre de ideias e

divulgação do pensamento nos ambientes universitários ou em equipamentos

sob a administração de universidades públicas e privadas e serventes a seus

fins e desempenhos.



Bens Públicos

PONTOS POLÊMICOS...

IMÓVEL DO PODER PÚBLICO ALUGADO para particulares.

ESTACIONAMENTO DE ÓRGÃOS PÚBLICOS.



PROPAGANDAS EM ESPÉCIE:

PONTOS GERAIS NA ELEIÇÃO



Pontos Gerais na Eleição
A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em

recinto aberto ou fechado, não depende de licença da polícia.

O candidato, o partido político, a federação ou a coligação que promover o

ato fará a devida comunicação à Polícia Militar com, no mínimo, 24 (vinte e

quatro) horas de antecedência, a fim de que essa lhe garanta, segundo a

prioridade do aviso, o direito contra quem pretenda usar o local no mesmo dia

e horário.

A autoridade policial tomará as providências necessárias à garantia da

realização do ato e ao funcionamento do tráfego e dos serviços públicos que

o evento possa afetar.



Pontos Gerais na Eleição
Material Gráfico

Independe da obtenção de licença municipal e de autorização da Justiça

Eleitoral a veiculação de propaganda eleitoral por meio de distribuição de

folhetos, adesivos, volantes e outros impressos, os quais devem ser editados

sob a responsabilidade do partido político, da federação, da coligação, da

candidata ou do candidato, sendo-lhes facultada, inclusive, a impressão em

Braille dos mesmos conteúdos e a inclusão de texto alternativo para

audiodescrição de imagens.



Pontos Gerais na Eleição
Todo material impresso de campanha eleitoral deverá conter o número de

inscrição no CNPJ ou o número de inscrição no CPF da pessoa responsável

pela confecção, bem como de quem a contratou, e a respectiva tiragem,

respondendo a pessoa infratora pelo emprego de processo de propaganda

vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder.

Até as vinte e duas horas do dia que antecede a eleição, serão permitidos

distribuição de material gráfico, caminhada, carreata, passeata ou carro

de som que transite pela cidade divulgando jingles ou mensagens de

candidatos.



Pontos Gerais na Eleição
Alto-falantes:

Até a véspera da eleição, entre as 8h e as 22h, sendo vedados a instalação e o

uso em distância inferior a 200m:

I - das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, das sedes dos tribunais judiciais, dos

quartéis e de outros estabelecimentos militares;

II - dos hospitais e das casas de saúde;

III - das escolas, das bibliotecas públicas, das igrejas e dos teatros, quando

em funcionamento.



Pontos Gerais na Eleição
A realização de comícios e a utilização de aparelhagens de sonorização

fixas são permitidas no horário compreendido entre as 8 (oito) e as 24h

(vinte e quatro horas), com exceção do comício de encerramento da

campanha, que poderá ser prorrogado por mais 2 (duas) horas

Art. 240, parágrafo único do Código Eleitoral: 

É vedada, desde quarenta e oito horas antes até vinte e quatro horas depois

da eleição, qualquer propaganda política mediante radiodifusão, televisão,

comícios ou reuniões públicas.



Pontos Gerais na Eleição
Comício: até sexta (Art. 240, p. único. CE);

Distribuição de material gráfico, caminhada, carreata ou passeata,

acompanhadas ou não por carro de som ou minitrio: até as 22h do sábado;

É vedada a utilização de trios elétricos em campanhas eleitorais, exceto

para a sonorização de comícios;

A utilização de carro de som ou minitrio como meio de propaganda

eleitoral é permitida apenas em carreatas, caminhadas e passeatas ou

durante reuniões e comícios, e desde que observado o limite de 80dB

(oitenta decibéis) de nível de pressão sonora, medido a 7m (sete metros) de

distância do veículo.

Considera-se carro de som qualquer veículo, motorizado ou não, ou ainda

tracionado por animais, que transite divulgando jingles ou mensagens de

candidatos. 



Pontos Gerais na Eleição

É possível apreender carro de som?



Pontos Gerais na Eleição

É possível apreender carro de som?

Mandado de Segurança nº 40171 (29/09/2016) - TRE/MG

"A apreensão do veículo é medida excessiva que não se coaduna

com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Não

se mostra adequado apreender o veículo até a data das

eleições, de modo a impedir a realização da propaganda.

O poder de polícia deve circunscrever-se às providências

necessárias para coibir práticas ilegais, sem que se possa

divorciar da análise dos fatos de forma proporcional e

razoável".



Pontos Gerais na Eleição

Brindes:

É vedada na campanha eleitoral a confecção, utilização,

distribuição por comitê, candidato, ou com a sua

autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas,

brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou

materiais que possam proporcionar vantagem ao eleitor. 

É permitido a qualquer tempo o uso de bandeiras, broches,

dísticos, adesivos, camisetas e outros adornos semelhantes

pelo eleitor, como forma de manifestação de suas

preferências por partido político, federação, coligação ou

candidato.



Pontos Gerais na Eleição

Brindes:

É permitida a entrega de camisas a pessoas que exercem a

função de cabos eleitorais para utilização durante o

trabalho na campanha, desde que não contenham os

elementos explícitos de propaganda eleitoral, cingindo-se à

logomarca do partido, da federação ou da coligação, ou

ainda ao nome da candidata ou do candidato



Pontos Gerais na Eleição

Showmícios:

É proibida a realização de showmício e de evento assemelhado,

presencial ou transmitido pela internet, para promoção de

candidatas e candidatos e a apresentação, remunerada ou não,

de artistas com a finalidade de animar comício e reunião

eleitoral, respondendo a pessoa infratora pelo emprego de

processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de

poder (STF: ADI nº 5.970/DF, j. em 7.10.2021, e TSE: CTA nº 0601243-

23/DF, DJe de 23.9.2020)



Pontos Gerais na Eleição

Showmícios:

Profissionais da classe artística poderão exercer as atividades

normais de sua profissão durante o período eleitoral, exceto:

 em programas de rádio e de televisão;

na animação de comício ou para divulgação, ainda que de forma

dissimulada de sua candidatura ou de campanha eleitoral;

Apresentações artísticas ou shows musicais em eventos de

arrecadação de recursos para campanhas eleitorais previstos

no art. 23, § 4º, V, da Lei nº 9.504/1997 (STF: ADI nº 5.970/DF, j. em

7.10.2021) não são considerados showmícios.



Pontos Gerais na Eleição

DIA DO PLEITO

É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e

silenciosa da preferência da eleitora ou do eleitor por

partido político, coligação, federação, candidata ou

candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras,

broches, dísticos, adesivos e camisetas;

No recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras, é

proibido o uso de vestuário ou objeto que contenha

qualquer propaganda de partido político, coligação,

federação, candidata ou candidato



Pontos Gerais na Eleição

DIA DO PLEITO

À fiscalização partidária, nos trabalhos de votação, só é

permitido que, de seus crachás, constem o nome e a sigla do

partido político, da federação ou da coligação a que

sirvam, vedada a padronização do vestuário

Infringir essas determinações é considerado propaganda

eleitoral e crime de boca de urna (art. 82,§ 5º, da Res. TSE nº

23.610/2019) 



Pontos Gerais na Eleição

DIA DO PLEITO
Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção de 6 (seis) meses a 1 (um)

ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e

multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil, trezentos e vinte reais e cinquenta centavos) a

R$ 15.961,50 (quinze mil, novecentos e sessenta e um reais e cinquenta centavos):

I - o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício ou

carreata;

II - a arregimentação de eleitora e eleitor ou a propaganda de boca de urna;

III - a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de suas

candidatas ou seus candidatos;

V - a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdos nas aplicações

de internet de que trata o art. 57-B da Lei nº 9.504/1997 , podendo ser mantidos em

funcionamento as aplicações e os conteúdos publicados anteriormente.



Art. 23-A. A autora ou o autor de obra artística ou audiovisual utilizada sem

autorização para a produção de jingle, ainda que sob forma de paródia, ou de

outra peça de propaganda eleitoral poderá requerer a cessação da conduta,

por petição dirigida às juízas e aos juízes mencionados no art. 8º desta

Resolução. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

§ 1º A candidata ou o candidato será imediatamente notificado para se

manifestar no prazo de dois dias (Lei nº 9.504/1997, art. 96, § 5º). (Incluído

pela Resolução nº 23.732/2024)



§ 2º Para o deferimento do pedido, é suficiente a ausência de autorização expressa

para uso eleitoral da obra artística ou audiovisual, sendo irrelevante a demonstração

da ocorrência de dano ou a existência de culpa ou dolo (Código de Processo Civil, art.

497, parágrafo único). (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

§ 3º A tutela poderá abranger a proibição de divulgação de material ainda não

veiculado, a ordem de remoção de conteúdo já divulgado e a proibição de reiteração

do uso desautorizado da obra artística (Código de Processo Civil, art. 497, parágrafo

único). (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)

§ 4º Demonstrada a plausibilidade do direito e o risco de dano, é cabível a antecipação

da tutela, podendo a eficácia da decisão ser assegurada por meios coercitivos,

inclusive cominação de multa processual. (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024)



PROPAGANDAS EM ESPÉCIE:

Imprensa, Rádio e TV



Imprensa, Rádio,TV

Imprensa escrita:

Admitida de forma paga;

Até a antevéspera das eleições (sexta-feira);

Possível de reprodução na internet do jornal impresso;

Jornal exclusivamente virtual não pode (JJ GOMES);

É autorizada a reprodução virtual das páginas do jornal

impresso na internet, desde que seja feita no sítio

eletrônico do próprio jornal, independentemente do seu

conteúdo, devendo ser respeitados integralmente o

formato gráfico e o conteúdo editorial da versão impressa;



Pontos Gerais na Eleição
Imprensa escrita:

Até 10 (dez) anúncios de propaganda eleitoral, por veículo, em

datas diversas, para cada candidato;

Espaço máximo, por edição, de 1/8 (um oitavo) de página de jornal

padrão e de 1/4 (um quarto) de página de revista ou tabloide

Deverá constar do anúncio, de forma visível, o valor pago pela

inserção;

Ao jornal de dimensão diversa do padrão e do tabloide aplica-se a

regra de acordo com o tipo de que mais se aproxime;

Cta nº 195781: a circunstância de o anúncio ficar aquém do espaço

máximo estabelecido não viabiliza a ultrapassagem do número



Pontos Gerais na Eleição
Imprensa escrita:

A inobservância das regras sujeita as pessoas responsáveis pelos

veículos de divulgação e os partidos políticos, as federações, as

coligações ou os candidatos beneficiadas(os) à multa no valor de

R$1.000,00 (mil reais) a R$10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente ao

da divulgação da propaganda paga, se este for maior;

Não caracterizará propaganda eleitoral a divulgação de opinião

favorável a candidata, candidato, partido político, federação ou

coligação pela imprensa escrita, desde que não seja matéria paga,

mas os abusos e os excessos, assim como as demais formas de uso

indevido do meio de comunicação, serão apurados e punidos nos

termos do art. 22 da Lei Complementar no 64/1990



Pontos Gerais na Eleição
Imprensa escrita:

Alguns critérios para a propaganda ser abusiva: (i) tiragem expressiva com

destaque exclusivo a determinado candidato, ausente espaço para os demais

concorrentes; (ii) divulgação reiterada de notícias sabidamente inverídicas com

o fim de desgastar a imagem de adversário político, inclusive com falseamento

da verdade; (iii) uso de recursos públicos ou privados para custear as

propagandas; (iv) veiculação de mensagens difamatórias, caluniosas ou

injuriosas; e (v) comprovado vínculo entre o meio de comunicação e o candidato

(REspEl nº 58687)

O Tribunal Superior Eleitoral já considerou abusiva publicação escrita em que

ficou demonstrada expressiva quantidade de jornais distribuídos

gratuitamente em ano eleitoral, totalizando 140 mil exemplares em área de

aproximadamente 95 mil eleitores (Recurso Especial Eleitoral nº 41395);



Pontos Gerais na Eleição
Imprensa escrita:

ADI Proposta pela Associação Nacional de Jornais

ADI nº 6281: declara a constitucionalidade da restrição à veiculação de

propaganda eleitoral em meios de comunicação impressos e na

Internet.

"3. A lei em discussão não impediu a manifestação dos órgãos de

comunicação em nenhum sentido. Apenas impôs restrições quanto às

propagandas onerosas, pagas predominantemente com recursos

públicos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), de

que trata a Lei n. 13.487/2017. Sobre os veículos de comunicação

impressa, dispôs sobre a quantidade, a dimensão e o tempo dos anúncios

publicitários".



Pontos Gerais na Eleição
Rádio e TV

Impossibilidade de propaganda eleitoral paga no rádio e na TV;

No segundo semestre de ano eleitoral não há propaganda

partidária;

A propaganda eleitoral gratuita na televisão deverá utilizar a

Língua Brasileira de Sinais (Libras) ou o recurso de legenda, que

deverão constar obrigatoriamente do material entregue às

emissoras;

No horário reservado para a propaganda eleitoral, não se

permitirá utilização comercial ou propaganda realizada com a

intenção, ainda que disfarçada ou subliminar, de promover marca

ou produto. 



Pontos Gerais na Eleição
Rádio e TV

Art. 45 da LE: Encerrado o prazo para a realização das convenções no ano das eleições, é

vedado às emissoras de rádio e televisão, em sua programação normal e em seu noticiário:

I – transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização de

pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral em que seja

possível identificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados;

IV - dar tratamento privilegiado a candidato, partido ou coligação; 

V – veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer outro programa com

alusão ou crítica a candidato ou partido político, mesmo que dissimuladamente, exceto

programas jornalísticos ou debates políticos

VI – divulgar nome de programa que se refira a candidato escolhido em convenção, ainda

quando preexistente, inclusive se coincidente com o nome do candidato ou com a variação

nominal por ele adotada. Sendo o nome do programa o mesmo que o do candidato, fica

proibida a sua divulgação, sob pena de cancelamento do respectivo registro.



Pontos Gerais na Eleição
Rádio e TV

II - usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de qualquer forma,

degradem ou ridicularizem candidato, partido ou coligação, ou produzir ou veicular

programa com esse efeito;

III – veicular propaganda política ou difundir opinião favorável ou contrária a candidato,

partido, coligação, a seus órgãos ou representantes; 

Incisos declarados inconstitucionais na ADI 4451

§ 4º Entende-se por trucagem todo e qualquer efeito realizado em áudio ou vídeo que

degradar ou ridicularizar candidato, partido político ou coligação, ou que desvirtuar a

realidade e beneficiar ou prejudicar qualquer candidato, partido político ou coligação.  

§ 5º Entende-se por montagem toda e qualquer junção de registros de áudio ou vídeo que

degradar ou ridicularizar candidato, partido político ou coligação, ou que desvirtuar a

realidade e beneficiar ou prejudicar qualquer candidato, partido político ou coligação.

Parágrafos declarados inconstitucionais na ADI 4451



Pontos Gerais na Eleição
Rádio e TV

Prazo: 35 dias anteriores à antevéspera das eleições (até quinta-feira);

Por inserções e por blocos; (art. 48 e ss na Res. TSE nº 23.610/2019);

Vereador: só inserção. Do tempo de inserções: 60% para prefeito e 40%

para vereadores;

Somente terá acesso os partidos que atingirem a cláusula de barreira da

EC 97/2017;



Pontos Gerais na Eleição
Rádio e TV

Distribuição:

10% igualitariamente

90% proporcionalmente ao número de representantes na Câmara dos

Deputados, considerando, no caso de coligações para as eleições

majoritárias, o resultado da soma do número de representantes dos seis

maiores partidos políticos ou das federações que a integrem e, no caso das

federações, o resultado da soma do número de representantes de todos os

partidos que a integrem



Pontos Gerais na Eleição
Rádio e TV

Distribuição:

Se houver segundo turno, as emissoras de rádio e televisão reservarão a

partir da sexta-feira seguinte à realização do primeiro turno até a

antevéspera da eleição;

O tempo de cada período diário será dividido igualitariamente entre os

candidatos (do segundo turno);

Não serão admitidos cortes instantâneos ou qualquer tipo de censura

prévia nos programas eleitorais gratuitos.

É vedada a veiculação de propaganda que possa degradar ou ridicularizar

candidatos, sujeitando-se o partido ou coligação infratores à perda do

direito à veiculação de propaganda no horário eleitoral gratuito do dia

seguinte



Pontos Gerais na Eleição
Rádio e TV

É vedado aos partidos políticos e às coligações incluir no horário

destinado aos candidatos às eleições proporcionais propaganda das

candidaturas a eleições majoritárias ou vice-versa, ressalvada a utilização,

durante a exibição do programa, de legendas com referência aos candidatos

majoritários ou, ao fundo, de cartazes ou fotografias desses candidatos,

ficando autorizada a menção ao nome e ao número de qualquer candidato do

partido ou da coligação



Pontos Gerais na Eleição
Rádio e TV

É facultada a inserção de depoimento de candidatos a eleições

proporcionais no horário da propaganda das candidaturas majoritárias e

vice-versa, registrados sob o mesmo partido ou coligação, desde que o

depoimento consista exclusivamente em pedido de voto ao candidato que

cedeu o tempo.

ATENÇÃO: REGRA DOS 25% DE APOIADOR (art. 54 da LE)

ASTREINTES



Pontos Gerais na Eleição
Rádio e TV

É facultada a inserção de depoimento de candidatos a eleições proporcionais no

horário da propaganda das candidaturas majoritárias e vice-versa, registrados

sob o mesmo partido ou coligação, desde que o depoimento consista

exclusivamente em pedido de voto ao candidato que cedeu o tempo.

ATENÇÃO: REGRA DOS 25% DE APOIADOR (art. 54 da LE)

ASTREINTES

"Deve ser enquadrada juridicamente como "apoiador", para cálculo do limite

fixado no art. 54 da Lei nº 9.504/1997, toda pessoa que possua potencialidade de

proporcionar algum benefício eleitoral ao candidato apoiado, agregando–lhe

qualquer tipo de valor, atributo ou prestígio (Rp no 0600890–12/DF)".

Rp - Recurso na Representação nº 060116388 - BRASÍLIA - DF

Acórdão de 30/09/2022



Pontos Gerais na Eleição
Rádio e TV

"Eleitoras sequer identificadas ou nominadas que participam da peça

publicitária, sem aptidão de transferência de atributos pessoais que sejam de

conhecimento do grande eleitorado, não podem ser qualificadas como

apoiadoras, de sorte que tal passagem é de ser entendida como uso de recurso

publicitário na divulgação da mensagem eleitoral".

Rp - Recurso na Representação nº 060116388 - BRASÍLIA - DF

Acórdão de 30/09/2022



 

PROPAGANDA ELEITORAL: REGRAS GERAIS



Propaganda Eleitoral

A propaganda eleitoral é permitida após o dia 15 de agosto do ano eleitoral;

Busca conquistar o voto do eleitor para que a pessoa possa exercer um mandato

eletivo;

Pode ser positiva ou negativa;

"Para a configuração de propaganda eleitoral negativa, são necessários três

requisitos alternativos, a saber: (a) pedido de não voto; (b) ato abusivo que

desqualifique o candidato, maculando sua honra ou imagem; e (c) ato sabidamente

inverídico (precedente)"

AREspEl nº 060040043 - CURITIBA - PR - Acórdão de 15/08/2023

Relator(a) Min. Raul Araujo Filho

MAS A NEGATIVA É VEDADA! MULTA POR PROPAGANDA IRREGULAR!



Propaganda Eleitoral

REGRAS BÁSICAS da propaganda:

Deve sempre mencionar a legenda partidária, qualquer que seja a modalidade  (art. 242

do CE);

Na propaganda para eleição majoritária, a federação e a coligação usarão,

obrigatoriamente, sob a sua denominação, as legendas de todos os partidos políticos

que as integram (art. 11, Res. TSE 23.610/2019);

Língua nacional (art. 242 do CE); A questão das línguas indígenas;



Propaganda Eleitoral

REGRAS BÁSICAS da propaganda:

JULGAMENTO INTERESSANTE:

"A proibição do uso de linguagem estrangeira nas propagandas eleitorais, de que cuida

o art. 242 do Código Eleitoral, não alcança a utilização de imagem de capa de revista

internacional"

Representação nº 107313

Acórdão de 26/08/2014

Relator(a) Min. Tarcisio Vieira De Carvalho Neto



Propaganda Eleitoral

REGRAS BÁSICAS da propaganda:

Não deve empregar meios publicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião

pública, estados mentais, emocionais ou passionais (art. 242 do CE);

A restrição não pode ser interpretada de forma a inviabilizar a publicidade das

candidaturas ou embaraçar a crítica de natureza política, devendo-se proteger, no

maior grau possível, a liberdade de pensamento e expressão (art. 10, § 1º, da Res. TSE

23.610/2019);



Propaganda Eleitoral

REGRAS BÁSICAS da propaganda:

Art. 22 da Res. TSE nº 23.610/2019 e o art. 243 do CE e suas vedações. 

Art. 243, X: que deprecie a condição de mulher ou estimule sua discriminação em razão

do sexo feminino, ou em relação à sua cor, raça ou etnia

Art. 22, I: que veicule preconceitos de origem, etnia, raça, sexo, cor, idade, religiosidade,

orientação sexual, identidade de gênero e quaisquer outras formas de discriminação,

inclusive contra pessoa em razão de sua deficiência. 

Art. 22, VII - que perturbe o sossego público, com algazarra ou abuso de instrumentos

sonoros ou sinais acústicos, inclusive aqueles provocados por fogos de artifício;



Propaganda Eleitoral

REGRAS BÁSICAS da propaganda:

É vedada a utilização de artefato que se assemelhe à urna eletrônica como veículo de

propaganda eleitoral (Res.-TSE nº 21.161/2002);

Da propaganda de cargo majoritário deverão constar também os nomes das pessoas

candidatas a vice ou a suplentes de senador, de modo claro e legível, em tamanho não

inferior a 30% do nome do titular (Lei nº 9.504/1997, art. 36, § 4º) . - NÃO APLICÁVEL PARA

RÁDIO;

Aferição de acordo com a proporção entre os tamanhos das fontes (altura e

comprimento das letras), sem prejuízo da aferição da legibilidade e da clareza;



Propaganda Eleitoral

REGRAS BÁSICAS da propaganda:

Coleta de dados para Propaganda

Respeito à finalidade para a qual foram coletados;

Disponibilizar ao titular canal de comunicação para saber sobre tratamento de dados e

formular pedido de eliminação;

Necessidade de informar a JE no registro de candidatura (art. 10, § 6º, da Res. TSE nº

23.610/2019).

Tratamento de dados manifestamente públicos - necessidade de informar o titular para

que ele possa se opor;



ELDER.GOLTZMAN


